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1. A intervenção
A atividade intervencionísta do Estado no

domínio econômico é o objeto essencial do Di­
reito Econômico. A questão da oportunidade
ou não desta intervenção não constitui mais
motivo de discussão, pois as constituiçõel> ela­
b<uadas por diversos países, principalmente
após a 11 Guerra Mundial, incluem um capítulo
denominado "Da Ordem Econômica e Social".

A intervenção econômica do Estado é, por­
tanto, um fenômeno historicamente permanen­
te. Pode-se dizer que sempre existiram fonuas
de intervenção, embora qualitativa e quantitati­
vamente diferentes das que são características
dos nos1>OS dial>.l

As normas interventoras anteriores às atu­
ais eram de caráter proibitivo e de polícia. Esta
atitude de abstenção do Estado das atividades
econômicas está ligada a um determinado mo­
delo juridico - o liberaI - e a uma deterrttinada
ideologia - a do individualismo. 2 Este modelo
jurídico assenta-se em dois postulados essen­
ciais: a separação absoluta entre o direito pú­
blico e o privado e o predomínio da autonomia
da vontade privada na esfera econômica.

O Estado Liberal que emergiu da Revolução
Francesa e cuja predominância durante o sécu­
lo XIX acentuou nitidamente a separação entre
a atividade econômica e política caracterizou~

se pela ausência do seu domínio sobre a eco­
nomia. O bem-estar geral traduziu-se na soma
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de diversos casos de bem-estar individual, sen­
do as relações governadas pela invisible hand
de Adam Smith. '

Entretanto, durante o século XIX importan­
tes transfonnaçõe5 econômicas e sociais iriam
alterar o funcionamento do regime liberal. As
descobertas cientificas, a Revolução Industri­
al, o aparecimento dos aglomerados urbanos e
de empresas de grande porte exigiriam a inter­
venção cada vez maior do Estado na vida eco­
~ô~ca para resolver conflitos de grupos e de
mdividuos.) E a substituição da mão invisível
smitlúana pela mão visível do Estado,justifica­
dajurídica e ideologicamentepela realizaçãoda
justiça social.

O crescimento das escolas socialistas o
Manifesto Comunista de Karl Marx. em 1848,
~vl1J!l a indicar que novas concepções poli­
tIcas, diametralmente opostas às existentes, iri­
am obrigar, ainda mais, oEstado a abarcar maior
número de atribuições.

Com o advento da I Guerra Mundial o libe­
ralismo econômico romper-se-ia\ dando origem
a um novo enfoque ideológico, que já vinha
sendo consolidado, sobre a atuação do Estado
e a necessidade de uma maior intervenção.5

Após a Guerra e até a Grande Depressão de
1929, o Estado tentou se proteger de tais crises.
Assim Keynes recriou a concepção quea econo­
mia e a políticaestão indissoluvelmente ligadas.6

O plano histórico é caracterizado por duas
experiências de intervencionismo antiliberal
onde o Estado passa. a controlar tudo, inclusi:
ve o processo econômico: o fascismo e o nazis­
mo. E da mesma épocaa experiênciada sociali­
zação dos meios de produção na União Soviéti­
ca com a adoça0 dos planos qüinqüenais e téc­
nicas de planejamento governamental.

O mundo assiste também à intervenção do
Estado nos Estados Unidos da América, com a
New Dea/, de Roosevelt, para sanar os efeitos
da Grande Depressão.

Na verdade, o que se configurou foi inter­
vencionismo social, e o conceito da interven­
ção foi se consolidando a partir da realidade
poHtica e econômica de cada Estado, ajustao­
do-se aos sistemas jurídicos vigentes.

E no Brasil, como se comportou a interven­
ção do Estado no domínio econômico?

Nofinal do século XIX, regido pela Consti­
tuição de 1824, o Brasil teve um regime estável
graças ao Poder Moderador, que proporcionou
relativo progresso à vida econômica do paíS.7

Entretanto, a economia ainda estava numa

fase liberal. Não havia condições de criar ou
fot,nentar a indústria e a saida era a exportação.
Amtervenção do Estado se caracterizava pelas
refonnas alfandegárias, sendo a mais famosa a
de Alves Branco, em 1844, que põe em vigor a
nova lei de tarifas, taxando pesadamente têx­
!Cis e bebidas, que constituíam o grosso das
importaçOOsbrasileira<;. AtaJüà de 1844 inaugura
uma nova política, encerrando afase hberal.1

Os surtos econômicos decorrentes da arre­
cadação aduaneira e da abolição do tráfico de
escravos carreou recursos para serem aplica­
dos em novas atividades industriais. Durante
este período, o Barão de Mauá tenta introduzir
um novo sistema de atividades econômicas mas
se vê tolhido pela presença do governo. '

No dizer de Raymundo Faoro, a regulamen­
tação econômica do Estado faz-se sentir com
maior incidência no comércio e na indústria.
Tudo dependia do governo e, fora deste, nada
se conseguia na indústria privada.9

Um fato importante deste período é a ad0­
ção do Código Comercial, que, com poucas al­
terações, vem sobrevivendo até os dias de hoje.

Entretanto, este surto de modernismo foi
apenas um episódio de um sistema econômico
que continuou a manter o predomínio da ec0­

nomia agrária, predomínio este que se esten­
deu até 1930, quando então houve uma ruptura
do poder hegemônico das oligarquias.

De fato, desde a colônia, a classe agrária
sempre dominou o Brasil. Apesar das diferen­
ças regionais e dos diversos graus de seu de­
senvolvimento material, ela apresentou e apre­
senta pontos comuns que a definem comoclas­
se social una, dentre os quais se destacam a
posse da terra e seu dominio sobre a socieda­
de. Pouco importa se no curso da história uma
parte dela se voltou para a produção do açúcar
eoutra para a produção cafeeira~ o que a carac­
terizou foi a posse dos meios de produção, vol­
tados essencialmente para a monocultura e o
mercado externo ea manutenção da hegemonia
política, moldando, com isso, a sociedade à sua
imagem. 10

As sólidas alianças que se teceram entre as
diferentes frações da classe agrária e o poder
central forjaram a consolidação de um Estado
nacional colaboraclonista.

O pacto oligárquico pode ser classificado
em etapas distintas, que correspondem aos di­
ferentes níveis de articulação anteriores a 1930.

O período posterior à Independência até a



maioridadedeD. Pedron-1822-1838-émar­
cado pela indefinição inicial das alianças entre
o poder centraI e os diferentes segmentos das
oligarquias regionais em formação. A partir do
2.0 Reinado, o Estado será transformado em
avalista das relações sociais coordenadas pe­
los centros hegemônicos, como também em
mediador e elo de ligação entre as oligarquias
tradicionais e as emergentes, coesas em torno
da perpetuação de interesses comuns.

Após o golpe da maioridade, a escravidão
prolonga-se por mais cinqüenta anos, com o
respaldo do Estado, que nela encontrou a fonte
de legitimidade de que foi carente em seus pri­
meiros anos de existência autônoma, tomando­
seo denominador oomumentreOS grn\'lOf> regi.o­
nais diferenciados e potencialmente divergen­
tes. Consoante esta lógica, o pacto social se
exauriu com a abolição da escravatura, que cul­
minou com a queda do Império. II

A Abolição, contudo, não trouxe no seu
bojo as transformações esperadas por muitos
abolicionistas, como a distribuição da proprie­
dade que findasse o monopólio da terra e criasse
uma ampla camada de pequenos proprietários.

A própria transição para o trabalho livre,
longe de liberar a mão-de.-obra de um rígido
controle, imobiliza-a nas zonas mais decaden­
tes em razão da utilização de trabalhadores imi­
grantes mais qualificados nas zonas de expan­
são cafeeira. 12

Naverdade, as alterações sociais, econômi­
cas e políticas, prenunciadas e efetivadas no
quadro nacional, não afetaram a hegemonia
política e econômica da classe agrária; ao con­
trário, consolidaram o poder de uma de suas
facções - a oligarquia cafeeira paulista - cujo
apogeu coincide com o período que se estende
da Presidência Campos Sales às vésperas da
Revolução de 30.

A Abolição, já pressentida, foi habilmente
cercada de anteparos legais bem antes de 1888,
a fim de preservar a lavoura de grandes abalos.

Já em 1850, datada proibição do tráfico ne­
grei TO, foi promulgada a Lei de Terras em 18 de
setembro, que instituía um novo regime fundiá­
rio lJ • Por detenninação legal, ficavam proibidas
a abertllTa de novas posses e a aqulslção de
terras devolutas por outro titulo que não fosse
ode compra.

O sentido da medida era claro e atingia dire­
tamente os camponeses da época. "Diante do
fim previsível da escravidão, era também previ-
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sível, como aliás já o mencionara a própria lei, o
advento de uma modalidade de trabalho livre
que permitisse a substituição do escravo sem
destruir a economia da grande fazenda. O cami­
nho para essa substituição estaria na abertura
de correntes migratórias de países que tives­
sem excesso de população". 14

O Estado colaborou com o novo regime fun­
diário, transferindo para os Estados-Membros
suas terras devolutas, com respaldo na Consti­
tuiçãode 1891.

A situação do trabalhador diante deste novo
quadro político se alterou, demarcando novos
espaços para o fazendeiro e o campesino. O
campesinato tradicional de agregados e pos­
selTos deu lugar ao campesinato moderno, de
pequenos proprietários, dependentes do mer­
cado. '5

Foi este o processo característico das Regi­
ões Sul e Sudeste, vez que, no Nordeste, a eco­
nomia canavieira há muitojá havia entrado em
crise. 16

Diante de tal contexto, a República desem­
penhou papel fundamental no cenário das trans­
formações conjunturais do Estado brasileiro,
pois somente ela propiciaria novas recomposi­
ções de forças, responsáveis pela reformula­
ção do pacto de dominação da classe agrária.

Após os primeiros anos de hegemonia mili­
tar e de indefinição política, as oligarquias, re­
articuladas com o Estado já descentralizado,
legitimaram seu projeto com a "política dos go­
vernadores" .17

Por meio desta, o idealismo democrático da
Constituição de 1891 seria reinterpretado a fa­
vor do fortalecimento e da hierarquização das
lideranças regionais, através das novas funções
mediadoras do Estado. 18

Na verdade, com a República. a classe agrá­
ria atingiu seu apogeu. expresso pelo absoluto
domínio econômico, social e político. Foi a cha­
mada"era das oligarquias". 19

O grande debate da Constituinte de 1891
girou em tomo da discriminação de rendas en­
tre a União Federal e os Estados Federais. As
idéias extremadas dos representantes das oli­
garquias desejando maiores recursos para os
Estad% são c.ontrabalançadas rom o dese)o de
outros que pregavam o equilíbrio entre a recei­
ta federal e a estadual.

É importante notar que o regime adotado
pela Constituição de 189I ainda deixa o Estado
bastante afastado das atividades econômicas. 20



Neste perlodo, o café continua como o sus­
tentáculo da economia, apesar das úmidas ex­
periências industrializantes, como a proposta
por Rui Barbosa. 21

Pam proteger este produto, se processam
medidas de intervenção pWs ativa do Estado
no dominio econômico. E atmvés de mecanis­
mos monetários e financeiros que o processo
de intervenção se acentua, cabendo destacar a
criaçao, em 1908, da Caixa de Convenção.22

O desenvolvimento da economia acentuou
a debilidade da União Federal para resolver os
problemas. A IGuerraMundial (1914-1918) \cio
desequilibrar a vida econômica do pais, mos­
trando a fraqueza e a inadequação do regime
jurldico constitucional, obrigando a uma refor­
ma constitucional, em 1926.

Esta reforma ampliou os poderes da União
para intervir na economia. A modificação mais
importante foi a do art. 34, alinea 5, que deu ao
Congresso Nacional competência para legislar
sobre comércio exterior e interno. Entretanto,
tal fato não foi suficiente para timr o Estado da
posição absenteísta, incapaz de resolver os pro­
blemas sociais e econômicos do Brasil.

2. O declinio das oligarquias
A derrocada do predonúnio oligárquico se

dá por várias razões, sendo a principal delas a
crisede 1929.

Seu descenso, contudo, é progressivo. Nas
décadas de 1910 e 1920, o crescimento da socie­
dade, decorrente do incremento das atividades
wbanas, representaoprimei~momento decon­
testaçãoao regime agrário. E certo que as clas­
ses UIbanas não se encontmvam em condições
de, efetivamente, ameaçarem a estrutura, con­
forme seráanalisadoa seguir. Porém, de um seg­
mento institucional do regime - o Exército ­
partiria um grito de insatisfação.

Paralelamente, a fundação de novos parti­
dos políticos - o Partido Libertador (1928), no
Rio GrarwJe do Sul, oPartidoDemocrático(1926),
em SãoPaulo - põe fim à hegemonia no interior
da própria classe, cindindo-a; cisão esta, apro­
fundada pelos episódios de contestação ã
"política café-com-leite", que privilegiava os
Estados de Minas Gerais e São Paulo nas elei­
çõespresidenciais de 1910,1922 e 1930.

A crise econômica, social e política, provo­
cada pelo crack de 1929, daria expressividade
ao descontentamento dos estados deslocados
do eixo do poder centmI.

Na realidade, mui1D antesde 1929,jáem 1896,
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pouco depois da crise camcterizada pelo enci­
lhamento, e após a luta militar contm Floriano,
começam a cair OS preços do café. O valor mé­
dio da sacaexportadaem 1896foi de 2,91 libras,
contra4,09 em 1893. Em 1897continua aqueda.
que vai alcançar 1,48 libras em 1899.23 Neste
contexto, tomava-seextremamente diftci~ com
os mecanismos habituais, "socializar os prejuf­
ros". A descentmlização fedemtiva apresenta­
va uma saída interessante: caberia aos gover­
nos estaduais defender uma poHtica própria, a
da"valorização" no caso do café, quepermitis­
se manter os lucros da classe dominante ligada
ã exportação. Para efetivar essa política, em in­
dispensável apoio externo. Esse apoio foi en­
contrado nocapital financeiro, eaaliança. 0utro­
ra tácita, estabeleceu-sede maneira expUcita.

Mas a despeito de seu descenso econômi­
co, a oligarquia ruml teve maleabilidade sufici­
ente pam adaptar-se às novas circunstãncias,
preservando seus privilégios e mantendo a do­
minação do sistema polttico.

As justificativas pam este comportamento
são variadas: a experiência de poder, que aclas­
se acumulam desde a colônia, controlando as
municipalidades e pressionando direta ou indi­
retamente a metrópole; o fato de ser ela a única
classe social capaz de se organizar moderna­
mente, isto é, criar seu partido político, não im­
portando que ele se apresentasse sob facções
variadas, com tendências opostas - monarquis­
tas ou republicanas -, pois ao fim, seus objeti­
vos eram idênticos: deter o mon0p6lio das p0­
sições superiores no Executivo, Legislativo e
Judiciário, oque se traduzia numa identificaçlo
completa entre a classee oEstado; e, porderra­
deiro, a existênciade outm classe social, ou tàc­
ção, que pudesse se antepor a ela. Desta ma­
oeim, seu predomínio foi absoluto e incontes­
te, tendo a classe oligárquica conseguido, nos
momentos de transição do pais, impor seu mo­
delo - Constituições de 1824 e 1891 - via meca­
nismos de domfnio do eleitomdo, fator que jus­
tificou legalmente seu poder polttico. Enquan­
to isso, as outras classes sociais continuavam
marginais, sem nenhuma experiência de poder
e, o mais importante, sem condições de con­
quistá-Io.24

Transcorreu-se, assim, a primeim fase da
República, fase do triwúa1ismo oligárquico,
embalado pela aliança "café-<:om-Ieite".

Num segundo momento, a República oligár­
quica enfrentaria sérias e prolongadas crises.
Efetivamente, com a entrada do Rio Grande do
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Sul na cena política nacional, desestabilizou-se
o pacto de poder entre São Paulo e Minas Ge­
rais, o que levaria à Revolução de 30. Ademais,
os movimentos tenentistas, sobretudo o de 24,25
minariam os fundamentos da política oligárqui­
ca, abalando a natural submissão da cúpuJa do
Exército às autoridades constituídas.

Tal qual ocorrera no início da República, as
contestações urbanas e rurais serão dissocia­
das. Nem o movimento operário nascente nem
a classe média (em cujas fileiras incluíam-se os
jovens tenentes) sensibilizaram-se no sentido
de urna ação conjunta. Os "bandidos cangacei­
ros" são considerados facínoras e expostos,
quando mortos, aos olhares de indiferença ou
hostilidade, nas cidades. O bando de Lampião,
em contato com a Coluna Prestes, lhe foi indi­
ferente ou adverso.26

Por seu turno, o camponês permaneceu em
sua condição histórica de "excluído".

Excluídoda condiçãode proprietário da ter­
ra,21 tratado como agregado da fazenda, pos­
seiro ou sitiante, seus direitos só eram reco­
nhecidos como extensão dos direitos do fazen­
deiro, predominando a relação de troca.18

Excluído da condição de escravo, já que não
podia ser convertido em renda capitalizada do
tráfico colonial. 29

Excluído, finalmente, de toda e qualquer
participação política, pois a Constituição de
1824, confirmando a exclusão política dos p0­
bres, estabelecia urna restrição essencial de or­
dem econômica, para o cidadão tornar-se elei­
tor ou elegível.30

Com o advento da Lei n.o 16, de 12deagos­
to de ]834, que alterou a Constituição do Impé­
rio e a criação das forças de repressão - as Guar­
das Municipais e a Guarda Nacional -, ampliou­
se o poder provincial e, conseqüentemente, a
participação dos proprietários na vida política
da municipalidade.

Subordinada ao Ministério da Justiça e não
ao do Exército, a Guarda Nacional era emprega.
da como urna força de elite. 31

Seus integrantes, graduados segundo urna
hierarquia militar, eramdenominados"tenentes",
"majores" e "coronéis". A patente de coronel,
paulatinamente, deixou de se relacionar ao exer­
cicioda função militar, passando, populannen­
te, a designar os chefes políticos e regionais,
marcando a presença do fenômeno conhecido
por "coronelismo".
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O coronelismo se caracterizou pelo rígido
controle dos chefes políticos sobre os votos
do eleitorado, o chamado "voto de cabresto",
isto é, o eleitor e o seu voto ficavam sob tutela
dos coronéis, que deles dispunham como coisa
sua. 32

Ele consagrou um sistema eficaz de exclu­
são política de todos os dissidentes que não
pudessem movimentar urna clientela para ne­
gociar posições políticas. A fraude eleitoral era
uma prática usual e, na hipótese de urna even­
tual "surpresa" , havia ainda o sistema de verifi­
cação dos poderes - a conhecida "degola" ­
mediante oqual poderia ou não ser legitimada a
eleição dos adversários do governo. 33

Conseqüência da fraqueza da estrutura ad­
ministrativa do Estado, despTovido de condi­
ções para atender às atribuições de sua esfera,
o coronelismo exprime uma "política de com­
promissos", configurada "pelo encadeamento
rígido do tráfico de influências" que fOljou acor­
dos entre oeleitorado, o colOnel eo poder mu­
nicipal, estadual e federal. 34

Isto resultou num pacto entre as classes
dominantes e o Estado, na aliança entre o p0­
der central e o poder local.

"O Estado usava o Exército e a força parti­
cular para manter a ordem escravocrata e a inte­
gridade territorial, fechando os olhos aos abu­
SOS perpetrados pelo poder local". As classes
dominantes, por seu turno, "uniram-se para
sufocar discordâncias ou rebeliões das classes
dominadas, que denunciassem a asfixiante at­
mosfera dessa sociedade injusta e violenta".3s

Seria, porém, na década de 30, que severifi­
carla o descenso das oligarquias. Novas forças
sociais se desencadeiam com a crise de 29 e a
Revolução de 30, comoasformaçõespartidári­
as do operariado e da pequena burguesia.

A estrutura econômica e financeira, extre­
mamente frágil, que escorava artificialmenteos
mecanismos de mercado, tomou-se insusten­
táveL

O cultivo do café requeria crédito, vez que o
investimento necessitava de quatro anos até
que os cafeeiros frutificassem. Inicialmente,os
financiamentos provinham dos intennediários,
responsáveis pela comercialização do produto,
que retinham os empréstimos, seus juros e lu­
cros. Quando veio a decadência, a dependên­
cia dos agricultores em relação a estes interme­
diários aumentou e, em 1850, oBanco do Brasil
começou a financiar diretamente os cafeicuJto­
res em dificuldades.36
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Os debates havidos na época, no Congres­
so Nacional, os documentos da Sociedade Ru­
ral Brasileira, controlada pelos interesses do
café, evidenciavam um esforço sistemático e
constante em transferir ao governo federal a
responsabilidade pela condução da politica ca­
feeira no país e a absorção de seus custos.37

A busca de apoio oficial para a defesa dos
interesses dos oligarcas era vista como uma
medida temporária, para compensaruma situa­
ção adversa no inercado internacional. Com o
tempo, no entanto, a própria políticade valoriza­
ção transfonnou-se num processopermanente.)8

Porém, o respaJdo financeiro dado aos agri­
cultores não obedecia aqualquer lógica econô-­
mica. A déMcle, portanto, era inexoráveL3!1

Outro fator de agravamento da decadência
oligárquica em o usopredatório da lemiI, sobre­
tudo no \!aJe do Panúba, que ainda se encontra­
va em sérias dificuldades para superar o pro­
blema de substituição da mão-de-obra escrava,
em extinção a partir de 1850. 411

Quanto à oligarquia paulista, se ela havia
resolvido o problema da força de trabalho com
a imigração, persistia a questão das flutuações
do preço do café no mercado internacional,41

E certo que as iniciativas para o acordo de
Taubaté, e as subseqüentes medidas de con­
trole de preços, provieram dos cafeicultores
paulistas. Segundo Delfim Neto, tal fato justifi­
ca-se por serem os cafeicultores de São Paulo
os principais plantadores do produto, mais vul·
neráveis às flutuações de preços. 42

A Revolução de 30 modificariaopanorama
econômico nacional, marcando o desenvolvi­
mento do capitalismo noBrasiL Foi nesta déca­
da que se implantou um núcleo básico de in­
dústria de bens de produção, transformando o
pólo urba~industrial no eixodinâmico daec0­
nomia.

Por certo, os condicionantes dessa moder­
nização estão relacionados à conjuntura inter­
nacional, desestabilizada pela eclosão da crise
de 29. Mas estio, sobretudo, atrelados ao mo­
mento social e politico vivido intensamente e
que pode ser definido como de séria crise de
hegemonia do grupo cafeeiro paulista. Neste
momento, esgotaram-se as possibilidades de
preservação do modelo agrário-exportador ba­
seado no café, após sucessivas tentativas de
valorização do produto que socializavam seus
ônus por toda a sociedade brasileira benefici­
ando um só grupo em detrimento dos demais.
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3. ConclusiJo

A intervenção do Estado brasileiro no do­
mínio econômico durante a república velha nao
foi, como se viu, conseqüência de uma evolu­
ção polftico-social que visava ao desenvolvi­
mento,O

Ora, o intervencionismo propõe o impedi.
mento, pelo Estado, dos abusos econômicos,
para restabelecer a liberdade contratual e a ini­
ciativa econômica ao nível proposto pelo libe­
ralismo, compreendendo a dinamização de um
conjunto de instrumentos estatais a serviço de
interesses privados."

A idéia de intervençãocarrega, em si, a preso­
suposiçAo da existência de um campo reserva­
do à ação econômica do setor privado. NAo
houvesse tal área circunscrita, não haveria in­
tervenção.

Nestes tennos, a adoção do regime inter­
vencionista não opera a substituição do capi­
talismo pelo socialismo, pois o mercado sub­
siste preservado como mecanismo de coorde­
nação do processo econômico, vez que nele se
encontram as condições mais propicias à dina·
mização dos dois valores fundamentais do ca­
pitalismo: a propriedadeprivadadosbens depro.
duçlo ea hberdade de iniciativa econômica.4'

A intervenção só sejustifica, portanto, para
corrigirdistorções do liberalismo, preservando
sempreo mercado. Dondedecorre que ometal­
do se nutre do intervencionismo.

No sistema econômico da república velha
este encadeamento lógico não se verificou. O
mercado e suas condições de operacionaliza­
ção foram colocados de lado para atender os
interessesexclusivosda oligarquia rural.

Na verdade, não houve intervencionismo
ou planejamc::to estatal, concretizadopor meio
de um plano econômico cuja finalidade seria a
adaptação da produçAo às necessidades soci­
ais, mas uma inversão do processo, com a utili­
zação do Estado como instrumento de classe.

A conseqüência mais nefasta gerada por
esta politicade dominação, foi odesvirtuamen­
to das funções do Estado na medida em que,
num sistema capitalista típico, definidas as fun­
ções tradicionais, delimitado estava o campo
no qual começava a intervenção.4li

Nestes termos, não houve uma "ação su­
pletiva do Estado" a amparar classes sociais
em ascensão, e sim, uma efetiva conquista do
Estado, consolidada com a "polftica dos gover­
nadores",
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Notas
lOS diversos autores que estudam, dentro do

Direíto Econômico, o capítulo da intervenção, pr0­
curam, em primeiro lugar, estabelecer a distinção en­
tre o intervencionismo e a intervenção.

Eros Grau considera as palavras intervenção e
intervencionismo, como designadoras da ação desen­
volvida pelo Estado no e sobre o processo econômi­
co. Portanto, a intervenção é uma modalidade de ação
que lança mio o Estado na prática do intervencionis­
mo. In GRAU, Eros Roberto - Elementos de Direito
Econômico, SP, Ed Revista dos Tribunais, 1981, pp.
61-63.

Para Washington Peluso Albino o intervencio­
nismo constitui·se na expressão polltica da interven­
çio. In SOUZA, Washington Peluso Albino de ­
DireitoEconâmico,RJ,EditoraSaraiva, 1981, p. 399.

Eros Grau conclui que tudo é, na verdade, uma
tentativa de variações da expressão que levam a um
mesmo objetivo:~o das distorções do libera­
lismo, para preservação da instituição básica do sis­
tema capitalista, o mercado.

Outra questão que ocupa os autores é a tipologia
das intervenções.

Todos eles apresentam a sua c1assificaçlo que,
em suma, representa a mesma coisa com outros no­
mes.

Uma consideração interessante é devida a Wa­
shington Albino, que apresenta as classificações de
learl Mannhein, Guaita e de Laufenburger. O autor
conclui afinnando que o planejamento econômico é a
técnica mais aperfeiçoada de intervenção, sendo que
esta pode verificar-se com ou sem o planejamento,
mas que a reciproca nlo é verdadeira. In SOUZA,
Washington Peluso Albino de - op. cit., pp. 436439.

lá Eros Grau afinna nlo incluir o planejamento
como uma modalidade de intervenção, porque o mes­
mo, apenas qualifica a ação intervencionista do setor
público em relação ao processo econômico. In GRAU,
Eros Roberto - cp. cit., p.66.

2 MONCADA, Luis S. Cabral de - Direito Eco­
nômico, Coimbra, Coimbra Editora, 2.' edição, 1988,
p.15.

3 VENÂNCIO FILHO, Alberto - A Intervenção
do Estodo no Domínio Econômico - RJ, Fundaçio
Getúlio Vargas,I968, p.8.

4 No dizer de Vigorita, "A I Guerra Mundíal rom­
pe a tradição do liberalismo econômico, acelerando
violentamente a ação dos fatores desagregadores. De
fato, tal guerra: a) dilata desmensuradamente as exi­
gências de armamento geral e coativo da vida econô­
mica; b) em virtude disso, constitui uma experiência
concreta da total disciplina pública da economia, as­
sumido como modelo de futuros objetivos autoritá­
rios de política econômica; e ao mesmo tempo cria
hábitos e métodos dirigistas dificilmente anuláveis;
c) provoca excessos dimensionais e distribuições er­
radas na industrialização, com predisposição à ruina

.,...,••. 32 ft. 128 __./1.... IBM

por falta de capital e de demanda, e conseqüente
"absorção" estatal para evitar a crise; d) fraciona o
mercado internacional pelo surgimento de novos Es­
tados e de um novo nacionalismo econômico, deter­
minando ademais o definitivo desenvolvimento nu­
mérico e o despertar classista das massas operárias,
de quem acresce o peso poUtico e a força organizat6­
ria, colocando em posição de condicionar a tradicio­
nal supremacia das antigas classes dirigentes e de
exigir a revislo em sentido social do intervencionis­
mo". In VIGORITA, Vincenso Spagnuolo ­
L 1njziatÍVa Economio Privada nel Diritto Publico,
Napoli, Jovene, 1959, pp. 170-172. Apud. VENÂN­
CIO FILHO, Alberto - op. cit., p. 12.

S Os autores tratam a I Guerra Mundial como o
divisor de águas entre a era liberal pura e a era inter­
vencionista. Foi neste momento histórico que os ju­
ristas e fil6sofos do Direito compreenderam e senti­
ram a presença do Direito Econômico. In SOUZA,
Washington Peluso Albino de ~ op. cit., p. 410.

6 SOUZA, Washington Peluso Albino de - op.
cit., p. 426.

7 VENÂNCIO FILHO, Alberto - op. cit., p. 25.

• SODRÉ, Nelson Werneck - Formoção Hislóri­
ca do Brasil, RJ, Ed. Civilização Brasileira, 9.' edi­
ção, 1976, pp. 254-255.

~ FAORO, Raymundo - Os Donos do Poder,
Porto Alegre, Ed. Globo, 1958, p. 210.

10 CARONE, Edgar - A República Liberol. Insti­
tuiçàesSociais (1945-1964), São Paulo, Difel, 1985,
Tomo I, p. 133.

11 Na verdade, a Abolição atendeu muito mais
"aos interesses que engendrava a nova etapa do ex­
pansionismo inglês (necessidade de estimular a ex­
panslo dos mercados para os produtos manufatura­
dos do Império Britânico), do que às veleidades
libertárias..."Ademais, pese o fato de que, já estando
estabelecido o monopólio da terra nas mãos de uns
poucos proprietários, era mais econômico contratar
assalariados ou explorar a mlo-de-obra através de
ama ampla gama de relações de produção semi-ser­
vil, que seguir mantendo a força de trabalho escra­
vo", a esta altura, já bastante onerosa. In BAMBIR­
RA, Vânia e SANTOS, Theotônio dos - "Brasil:
Nacionalismo, Populismo y Dictadura: 50 Anos de
Crisis Sociais", In América Latina: Historia de Me­
dio Siglo-América dei Sur, coordinati6n: Pablo Oon­
záles Casanova, Argentina, Siglo Veintiuno Editores,
1986, 6.' ed., p. 131.

12 REIS, Elisa Maria Pereira, em sua obra Con­
servatÍVe Modemiultion in Brazilian Agriculture ~
The Post Abolilion Plonlation, Houston, LASA,
1977, esposa a tese segundo a qual, se as duas Regi­
ões - O Nordeste e o Centro Sul - tivessem compe­
tido pela mio-de-obra, o destino dos trabalhadores
rurais teria sido radicalmente distinto. Sustenta ain­
da, que a opção pelos programas de imigração funcio­
nou como uma coalização reacionária com as elites
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do Nordeste, negando aos ex-ellCravos e li milo-de­
obra doméstica. livre acesso ao mercado de trabalho.

13 GmMARÃES. Alberto Passos - Quatro Sé­
clllos de Latifiímlio. Rio dc Janeiro. Pll7. e Terra. 1977,
5." 00., pp. LU-135.

I~ Houve, no Brasil, dois padrõcs de imigraçilo: a
"colonização" e a "imigração" simplesmente. O pri­
meiro, dirigido e induzido pelo governo central, foi
uma tentativa de eriar no país um campesinato de
tipo europeu. independente e produtivo. O outro,
promovido pelos agricultores de Silo Paulo e, poste­
riormente. pelo governo estatal, visa especialmente li
provisilo de milo-de-obra pIIra as f87.endas de café. O
padrão de "coloni:l.ação" obteve êxito relativo nos
Estados sulinos do Rio Gmnde e Santa Catarina, onde
se estabeleceram grandes colônias de alemães. O de
"imigraçilo", entretanto. foi o dominante. e São Pau­
lo tornou-se. cada vez mais. a área promotora e de
destino deste lluxo. O quadro abaixo representa, em
termos percentuais. o volume de imigrantes que che­
garam ao Brasil e a São Paulo. nos anos de 1884 a
1888.

ANO N."IMIGRANTES ~."IMIGRAN1tS
(Brasil) (São Paulo)

------- .---.- ..__ .- • o •• •• - _'o ._._- ._----_.-

I&W 24.800 2lJ
1885 35.+1<) 18
1886 33.486 28
1887 55.963 57
1888 133.153 fi}

In SCIIWARTZMAN. Simon - Ba,çes do A"to­
rirari.'m1O Brasileiro. Rio de Janeiro. Editora Cam­
pos LIda.. 1982, 2." ed.. pp. 81·82.

Ora. a explicação para o sucesso da a~ricultura

paulista passa. necessariamente. pela analise da s0­

lução dada pelo Estado Íl questão da mão-de-obra na
transição do trabalho escravo para o Imbalho livre.
em primeiro lugar. e na política de sustentaçllo de
preços ao nivel internacional. depois. Para uma aná­
lise referente aos dois temas. ver: REIS. EliSll Maria
Pereim - Política Cafeeira e IlIfere.tçes de Cla.ues,
(tese de mestrado). Rio de Janeiro. Instituto Univer­
sitârio de Pesquisa do Rio de Janeiro, 1972.

Uma descrição dos padrões de imi~ração no Bra­
sil pode ser encontrada em NElVA. Artur Hehl - O
Prohfl'ma Migratório Bra.çilt'iro. Rio de Janeiro.
Imprensa Nacionn1. 1945. separata n.O 2 da revista de
Coloni7.ação e Imigração: AZEVEDO. Silvio de Al­
meida .- "Imigração e Colonização no Estado de São
Paulo". In R<!1'i.~fa do Arquivo. Silo Paulo. Departa­
mento de Cultura. 1941. V. 75 e MARTINS. José de
Souza - A /miwafll0 e a Cri.~e do Urasil AWtírio.
Sil.o Paulo. Livraria Pioneira. Fd.. 197:'1.
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I~HOBSI3AUM,Eric J. - Les Pn'mitift et la Ré­
voUe dans L 'Elimpe /llodeme, traduzido para o fran­
cês por Reginald Laars, Paris, Fayard, ]966. Caps.
VIll e IX.

16 A análise sobre o emprego de uma nova mio­
de-obra nas regiões brasileiras, no periodo de transi·
ção da Aholiçllo da Escravatura, encontra-se em:
BEIGUELMAN, Paula - Formação Políh~ado Bra­
sil, São Paulo, Livraria Pioneira, Ed., 1967 e A For­
mação do Povo no Comple:ro Cafeeiro: Aspect03
Político.~. São Paulo, Livraria Pioneira, Ed.. 1968;
ANDRADE. Manoel Correia - A Terra e o Homem
no Norde,,'e, São Paulo, Ed. Brasiliense, ]973,2.·
00., pp. 96 S5.

11 A politica dos governadores que apressou a
integração dos Estados li Federaçilo vemcalizou llS

relações sociais, consolidando o ehefe regional nos
Estados e o "coronel". no Município. Sua conseqüên­
cia no campo foi a feudalização do campesinato, t0­
talmente dependente de uma polltiea, o qual sob
condições de lealdade e confonnidade absolutas,~
deria usufruir parcialmente a terra e alguns outros
bens e serviços.

Para uma disctlssilo sobre a existência no Brasil
de relações feudais ou semifeudais, consultar SO­
DRÉ, Nelson Werneck, Formação Histórica do Brao

.sil, op.eit.. pp. 307 88.

Em sentido contrário, ver PRADO JúNIOR,
Caio - "Contribuiçilo para a Análise da Questlo
Agrária no Brasil", in Revis'a Brasiliense. n.o 28,
março-abril 1960. pp. 163-238; "Resposta" in Re­
vista Brasilien.se n.o 32, novembro-dezembro, 1960,
pp. 155-157 e A RCl'OIIlfão Bra.rileira, São Paulo,
Ed. Bmsiliense. 1966. cap_ U. Segundo Prado Júnior,
jamais houve no Brasil LIma estrutura feudal ou res­
tos de feudalismos. De um lado. porque o fazendeiro
era um homem de negócios. de outro, porque preva­
lecia no campo o assalariado.

Discordando de ambas as posições. por enten­
der que a relação concreta entre o fazendeiro e o
colono é complexa e contraditória, onde se mesclam
o pagamento de diárias em espécie, o trabalho gratui.
to. a produçllo de alimentos e ainda a parceria, regime
no qual parte da produção de alimentos é entregue ou
recebida pelo colono. ver: MARTINS. José de Sou­
7..8 - O Cativciro da Terra. Silo Paulo, Livraria Ed. de
Ciências Humanas. 1979. pp. 7-93.

IB CAMARGO. Aspásia de Alcântara - "A
Questilo Agrária: Crise do Poder e Reforma de Base
(1930-1964)", In História da CivilizaçãoBrasileira,
São Paulo. Difel. Tomo rn: "O Brasil Republicano",
pp. 130-131.

19 A produção historiográliea relativa às oligl1r­
quias na Primeira República é extensa e proflcua.
Linhas de interpretação emergem a respeito do tema.
Autores como Nelson Werneck Sodré e Hélio Jagua­
ribe destacam a idtia de uma contradição fundamen­
tai entre o setor a!!rário-exportador e os setores urba-
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no-industriaís, enfatizando o papel vanguardista da
classe média nas reivindicações burguesas.

Segundo esta análise, a Primeira República é en­
focada em termos de um sistema de dominação do
latifúndio, cuja dinâmica se configura em três etapas:
a da implantação, em que haveria um predomíni?do
poder da classe média através da atuação dos .mlllta­
res' a da consolidação, onde o controle exclUSIVO es­
taria sob a tutela das oligarquias latifundiárias; e o
declínio, marcado pela expansão da burguesia indus­
trial e da classe média e pela disputa desses setores
pelo controle do poder. Sob esta ótica, a R~volução

de 30 representou um conflito entre o ~tor mdus~n­

a! e o agrário, uma luta entre a burgueSia e o latlfun­
dio. In SODRÉ, Nelson Werneck - Formação Histó­
rica do Brasil, op. cit., e JAGUARIBE, Hélio ~ Pro­
blema do Desenvolvimento Econômico e a Burgue­
sia Nacional, São Paulo, Centro da Federação das
Indústrias do Estado de Silo Paulo, 1958, 2." ed.

Tal abordagem insere-se num modelo mais am­
plo de interpretação da realidade brasiJeira, cuja~
central defende a existência de dOIS setores SÓCIO­

econômicos básicos; o pré-capitalista, localizado no
campo e expresso pelo latifúndio, onde pred~mina a
relação de tipo semifeudal; e.o urban~apJtahsta,

que deu origem a uma burgueSIa mdustnal e à classe
média urbana. Um dos desdobramentos desta con­
cepção é a caracterização dos conflitos de clas~ ,no
país como resultado do antagonísmo entre o .Iatl~un­

dío - aliado ao imperialismo - e as forças. nacl0~als ­
constituídas de segmentos da burgueSIa naCIOnal,
pequena burguesia e classes populares.

Este posicionamento foi adotado .pelo. Partido
Comunista Brasileiro e pelas forças naCIOnalIstas nos
anos 50.

Contestando a proposta de Werneck Sodré ver
BEIGUELMAN, Paula - "A propósito de uma in­
terpretação da História da República", In Pe9ue'!os
Estudos de Ciência Política, São Paulo, Ed. PIOneIra,
1973, pp. 83-99.

Com a implantação do regime autoritário em 64.e
a conseqilente impossibilidade de manuten.ção de taIS

teorias, abriram-se espaços para novas mterpreta­
ções da conjuntura brasileira.

PRADO JúNIOR, Caio, em obra pioneira: A
Revolução Brasileira, op. cit, produziria uma re~i­

são crítica sobre a atuação das esquerdas no Brasil,
os equívocos de suas teses, estratégicas de ,ação poli­
tica, dando azo a uma reVisão global das mterpreta­
çôcs na Primeira República.

Outro texto fundamenta! é o de SOUZA, Maria
do Carmo Campelo de - "O Processo Político-Parti­
dário na Primeira República", In Brasil em Perspec­
tiva, coletânea organizada por Carlos Guilherme
Mota,SiIoPaulo,Difel, 1982. 13." ed., pp. 162-227.
Tomando como ponto central da análise o processo
político-partidário, a autora conduz sua .análise ~o

sentido de demonstrar que o desenvolVimento In­
dustrial no Brasil não criou um antagonismo com o

antigo setor exportador - tese defendida por Bci­
guelman - e que havia uma complementariedade de
interesses das duas esferas econômicas. A partir desta
perspectiva, é retomada uma análise de conjunturas,
classicamente considerada como de expansão dos
setores urbanos (governos Deodoro, Floriano Peixo­
to Hermes da Fonseca e a década de 20), para de­
m~nstrar que, nesses períodos, as oligarquias não
perderam nem tiveram reduzidos seus i~teresses: O
artigo traça, ademais, um quadro evolutivo dos dife­
rentes governos e aborda a montsgem do pacto. oli­
gárquico e da política dos governadores. Nesta h~ha

de interpretação, consultar, na mesma obra, o artigo
de FAUSTO, Boris -A Revolução de 30: história e
historiografia, São Paulo, Brasiliense, 5." ed., 1978,
pp. 227-255. Propondo precisar o significado da
Revolução de 30, o autor caracterJZ8-a como o resul­
tado de conflitos intra-oligárquicos, fortalecido por
movimentos militares dissidentes, cujo objetivo era
golpear a hegemonia da. oligarquia cafreira, contudo,
em virtude da incapacidade das demaIS classes ou
frações de classes para assumir o poder de maneira
exclusiva, e com o colapso dos oligárquicos do café,
abriu-se um vazio de poder. A resposta para essa
situação foi o Estado de compromisso. Em outra
obra, Pequenos Ensaios da História da República,
1889-1945, São Paulo, Cebrap, 1972, o autor apro­
funda as críticas às contradições dualistas de classes
- oligarquias agrárias versus setores urbanos i~~us­

triais - ao enfatizar que a concentração das atiVida­
des econômicas em áreas geográficas definidas pro­
piciou a fonnação no pais de lJma estrorura reBional
de classes.

Merece destaque, também, no campo de estudos
sobre as oligarquias, as contribuições dos brasilianis­
tas tais como LEVINE, Robert - A velha usina:
pe:."ambuco nafederação brasileira 1889-1937, Rio
de Janeiro, Paz e Terra, 1980; LOVE, Joseph - O
Regionalismo Gaúcho e a~Origens da Revoluçã~de
1930 São Paulo Perspectiva, 1975; A Locomotiva:
São Paulo najederação brasileira, Rio de Janeiro,
Paz e Terra, 1982, e WIRTH, John - Ofiel da balan­
ça: Minas Gerais na federação brasileira, Rio d~

Janeiro, Paz e Terra, 1975. As refendas obr811 ~ah­

sam 8ll oligarquias nos Estados de Sio Paulo, Mmas
e Pernambuco, desde a Proclamação da República
até o Estado Novo.

Um outro enfoque sobre a atuação das oligarqui­
as regionais encontra-se em FURTAOO, C~lso - For­
mação Econômica do Brasil, São 'paulo,plfel, ~ 959.
Segundo ele, a hegemonia da ohgarqula pauhsta.e
mineira sustentava-se na preeminência da economia
exportadora cafeeira. Este IIrranj? pol!tico ditava ~

orientação do governo federal, cUJa pohtlca financeJ­
ra sempre esteve voltada para beneficiar este setor.
Celso Furtado chega a afirmar a existência de uma
quase total subordinaçio da política econômi.ca do
governo federal aos designos do setor caf~elro. A
conseqilência desta postura governamental e o con­
ceito, elaborado pelo autor, de "socialização de per-

215



das", vez que o mecanismo de deprecia9Io cambial
geraria a lOCializlçlo dOll prcjulzos das oligarquias,
decorrentes do dcclfnio dos preços do caf6. Em sen­
tido contrário • tese de Celso Furtado, consultar:
PELÂEz, C.M. - "A8 con8CqQ6ncias econômieali
da ortodoxia monctúia cambial e fi9Cal no Brasil en·
tre 1889-1945". In RevUta Brasileira de &0If0mi4.
Y25l~:'0 3, 1971, pp. 5.82; SUZIGAN. WiIIlOll c
P~ Carlos ManocI - HiJIórla MonetiÍria do
Brasil. Bruilia, UnB, 1982 e Politic(J do~ e
crucimmto d(J economtalmuiidrtJ, 1889-1945. es­
crito com Annibal Vilela, Rio de Janeiro. IPEA­
INPES. 2.' cd.• 1975; FRITSCH, Winston - "A.
pectos da polltica econômica no BruiI: 19()6...1914",
In EconOfffUJ BI'tuilelNl: rmt(J mão histórica. coor­
denador Paulo NcuhaUB. Rio de Janeiro, Campu8.
1980, pp. 257-315 c "Apogeu c Cri8C na Primeira
República: 1900-1930" In A Ordem do Program.
Cem anw depolitic(J econômica repIIbJietm(J (1889­
1989). orpnizlldo por MarccIo de Paiva Abreu, Rio
de Janeiro. Campus. 1989, pp. 31-72, FRANCO,
Gustavo BarroBo - Refontta monetária e instabili­
dade thuwr,. all'tnuíção repIIblicana, Rio de Jancí­
ro. BNDES. 1983 e "A primeira d6cada rcpublica.
na",InA Ordem do Progruso. C_lUIO$de políCicG
econôMica ,..,blic_. op. cit, pp. 11-30. Em t0­
das estllS obras. buaca-IIC rdativizar o p8pC1 e o peso
de SIo Paulo e da oligarquia cafceira no EBtado brasi­
leiro, salieJ1tBndo a exist6neia de pfCIIIllcs contJáriu
a da, provenientes de outros grupos oIi(lérquicos re­
Sionais e doe próprios banqueiros internaciOnai8.

Em 0& Bulializm/os: ORio de Janeil'o e (J Repíl­
blica qt4e nãofoi. SIo Paulo, ComJl8llhia das Letras.
1987, 3.' ed., CARVAllIO. JOIIé Murilo de, faz um
relato intat:sunte sobre .. pritiC88 oIis'rquicas na
primcirlI d6cada republicana e o lIijamcnto das claBBcs
papu1IRS do excrcici.o de 8CUS direitos de cidadlnia.

Finalmente LESSA. Renato c JANOTn Maria
de Lourdcs em 8UU obras, respectivamente, A in­
l"mf80 npllbJicQlfQ, SIo Paulo. V6rtic:e, 1987 c O
CCJrOfffflümo, _a POlJtiC4 de Compromi&w. 810
Paulo, BruilienllC. 1981. concentram sua atcnçIo na
política dos governadores e nas diSllCllllllc8 de S1UUl

facç&s. In: OOMES, Anseia de Castro e FERREI­
RA. Maricta de Moncs - "Primeira República: um
beIanço historiográfico", In Estwdw Hislórico.t. SIo
Paulo, Vértice, 1989, pp. 146-250.

21' Examinando-lC a competancia da Unilo na
rnUéria, vcr-lO-á q~ se limita. instituiçlo de bsnooB
cmiS801'ClI e à criaçIo e manutcnçlo de alflndegas
(art 7.... § ],0. itens I c 2). Cabe. ainda,. destacar o
lIJtiso 13, onde BC remcll: JlIIf8 a lei ordinária o direito
di Unilo c dos Estados de legislarem sobre viaçIo
f6m:a e navep;lo interior. e uma manifestaçIo inci­
piente de um papel mais ativo do Est8do em defesa
da economia DICionaI , quandoo puágrafo único date
mesmo artigo determina q~ a navegaçlo de~
sem llCIi feita por naVÍOlJ nacionais. In VENANCIO
FILHO, Alberto - op. oit. p. 28

11 FURTADO. CelllO - Forrrwção ECOlfÔlflica

do Brasil, op.cit. p. 196.
22 VENÂNCIO mHO, Alberto - op. cit.. p. 29
23 SODRÉ, NcllIOD Wemeck: - op. cit.. p. 303.
:N CARONE, Edpr - op. cit. pp. 135-136.
25 O tcncntisrno, sua ideologia, llCU projeto e 8UU

repcrcusBÕeS sociais ultrapassam os limitcs delta
monografIA. Neste lICIItido consultar: Sn.VA, H61io ­
1912 - Sangue na Ama de CopaC4btJna. Rio de
Janeiro. Civiliz8çlo BrasilciJa, 1964 e J926-A Gnm­
de Man:ha, Rio de Janeiro. Civilizaçlo Bra8ileira,
1985; DRUMOND, José Augusto de - O MOl'i­
mmto Tenmti&la: InlenlenfãoMilitar e Conflito Hi­
erárquico (1922-1935). Rio de Janeiro, 0rIal, 1986.

:16 CAMARGO, AspUia. op. cit., p. 132.
O poema de Dem6cri1o Rocha, publicado no j0r­

nal O Povo, de 4 de julho de 1931, sob o pseudônimo
de Antônio Garrido, rctra1a com lirismo "a entrada
da coluna no Nordeste". "contra a qualllC ergueram
todas as forças coligadas da oIiprquia, do miB1icit­
mo e do banditismo":

" ...Lá vem eles!

O fantasma da lei sofria vertigens no Ccar6 c pe-
dia socorro

• bcnçIo do padre Ck:ero
e 80 chap6u de couro
e • cartucheira de Lampilol

Lá rim elesl
E dois mil cangaceil'Ol
cmpiquetavam as fronteiru com o Piauí.....

"O Brito da oligarquia era o de que "Prestes nIo
entrará". pois

governantes, beatos e cangaceiros, estipcndlados
pelos cofres do

Erário, opunham a rcsistancia men:cnéria aos do-
Blgni08 da miUcia

MVOIucionúi.a libertadora".

"Prestes nIo entrará!
Um chuveiro de beIu - • toa
riscava de fogo as estradas reai8

Prestes nIo entrati

E. o dinheiro do ~ro
enchia a bolsa de todos 08 bandidos nos 1IClrtlIcI...
Preste. nIo cntratil"

In BONAVIDES. Paulo - Dem6crlto Rocha ­
UtIUJ Vocação ptmI a Liberdade, FDf'taIc::za, editado
pela FundaçIo Demócrito Rocha. 1988, 2.' ed., pp.
17·18.

1'1 No BraaiI. a abundincia de tatu nIo fortaJo.
eeu sua distribuiçlo mais eqaitativa. o. proprictúi-



os de terra reduzem-se a um número limitado de pes­
soas. que controlam grandes extensões, impossíveis
de serem utilizadas produtivamente. Em contrapar­
tida, uma categoria numerosa de pessoas utilizam
lotes insuficientes para assegurar a subsistência fa­
miliar e cuja dimensão nilo permite a racionalização e
mCCllnização da produção. Abaixo desses dois extre­
mos encontram-se, ainda, diferentes tipos de traba­
lhadores rurais, tais como os parceiros, arrendatári­
os, assalariados, "bóias-frias", que, em esmagadora
maioria, trabalham para terceiros.

Os dados do censo agrícola no Brasil e da produ­
tividade da terra por hectare estio in SILVA, José
Gomes da - A Reforma Agraria no Brasil, Rio de
Janeiro, Zahar, 1971, pp. 51-52 e CAMARGO,
Aspásia, op. cit., pp. 124-125.

11 Era a troca de tudo por tudo, que envolvia um
complicado balanço de favores prestados e recebi·
dos, desde as relações materiais - a cessa0 da terra
em troca de parte dos gêneros alim~tícios produzi·
dos - até a recíproca lealdade - tio caractenstica pela
trama religiosa e do compadrio, através do qual, o
ag~o colocava seu filho 80b a tutela e proteçJo
do fazendeiro - padrinho, tecendo uma teia de rela­
ções sagradas. Sobre o assunto consultar: LEAL, Vi­
tor Nunes - Coronelismo, Enxada e Voto: O Municí­
pio e o Regime Represenlalivo no Brasil, Rio de Ja­
neiro, Forense, 1948', QUEIROZ, Maria lsaura Pe­
reira de - O Mandonismo Loca/no Vida Política
Brasileira e Outros EMaios, São Paulo, A1fa-ôme:­
ga, 1976, PRADO JÚNIOR, Caio - Fomração do
Brasil Contemporâneo, São Paulo, Ed. Brasiliense
Ltda, 1957, 5.' ed., e BEZERRA, Maria do Nasci·
mento - A Estratégia do Patemalistno na Parceria,
Natal, Editora Universitária, 1987.

l'Nesse sentido ver: NOVAIS, Fernando A. ­
Portugal e Brasil na Crise do Antigo Sistema Colo­
nial (1777-1808), São Paulo, Ed. Hucitec, 1981, pp.
92-106 e MARTINS, José de Souza - O Cativeiro
da Terra, op. cit., pp. 7-93. É importante ressaltar
que, no penedo colonial, quem não tivesse sangue
limpo, estava excluido da herança. Assim, os bastar·
dos, os mestiços de branco e Indio, estavam impedi­
dos de se tornarem proprietários.

Ademais, pelo regime do morgadio - que tomava
o primogênito herdeiro legal dos bens de um fazen­
deiro - interditava-se a dispersão da riqueza pela
herança, mas nlo obstava a abertura de novas fazen­
das e a constitu1ção de novas propriedades, mediano
te simples ocupaçio e U80 da terra. Aliás, era este o
processo de obtençlo de sesmarias. Somente após a
ocupaçio da terra credenciava-se a legitimação da
sesmarill. Um mestiço pobre poderia até abrir sua
posse, mas nunca se tomar um sesrneiro em raz.lo
dos mecanismos de exclusio da propriedade da terra.

A estrutura fundiária brasileira pouco se altera­
ria, no tocante ao seu caráter elitis~ e segregador,
com a il1dependência. Pela Lei D.O 601, de 18 de se­
tembro de 1850, a concessio da sesmaria tinha pre-

cedência legal sobre direitos de posse. Se \) fazendei­
ro, tornado sesmeiro, tivesse instalados posseiros
em suas terras e nllo os quisesse como agregados,
pela Lei de 18 de setembro de U~50, ele estava, uni­
camente, obrigado a indenizá-los, pelas benfeitorias.

Litteris~Art. 5.° " .. " .

§ 2.° - "As posses em circunstâncias de ser legi­
timadas, que se acharem em sesmarias ou outras con­
cessões do governo, não incuT1Ias em comissão ou
revalidadas por esta Lei, só dario direito à indeniza·
çIo pelas benfeitorias" In; Legislação Agrícola do
Brasil, Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, V. m­
(1808-1889), 1911, pp. 17-18.

Para um maior aprofundamento do tema consul­
tar: LIMA, Ruy Cime - Pequena História Territori­
al do Brasil: Sesmaria e Terras Devolutas, Porto
Alegre, Livraria Sulina Editora, 1954,2' ed.; ARAN­
TES NETO, Antonio Augusto - "A Sagrada Familia
- Uma Análise Estrutural do Compadrio" In Cader­
nos do InstiMo de Filosofia e Ciências Humanas,
n.O 5, São Paulo, Unicamp - Brasiliense,1975; POR·
TO, JrnIé da Costa - O Sisrema Sesmaria' do Brasil,
Distrito Federal, Ed. Universidade de Brasília, 1980.

lO Nas eleições paroquiais, a renda liquida anual
mínima era 100$000 (cem mil réis) - § 5.°, do art. 92,
nas provinciais, a exigência dobrava: 200$000 (du­
zentos mil réis) - § 1.°, do art. 94, e, em se tratanto
das eleições gerais, passava para 400$000 (quatro­
centos mil réis) - § 1.0, do art. 95.

n Sobre a Guarda Nacional consultar: SODRÉ,
Nelson Werneck - História Mililar do Brasil, Rio de
Janeiro, Civilizaçlo Brasileira, 1968,2." ed., pp. 116
ss.

J1 MARTINS, José de Souza - Os Camponeses
e a Política, Petrópolis, Ed.~ 1981, p. 46.

J] In LEAL, Vitor N Ul1es - Coronelismo, Enxada
e Voto: O Município e o Regime Represenwtivo no
Brasil,op. cit., p. 166 e Vll.LAÇA, Marcus VinIcius
e ALBUQUERQUE, Roberto C. - Coronel, Coro­
néis, Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1965, pp.
217-221 . Estes eram os mecanismos "institucionais"
utilizados pelos "coronéis" para combater os dissi­
dentes. Paralelamente a eles, os "coronéis" mobiliza·
ram com freqüência seus "jagunços", inclusive «ja­
gunços profissionais", que existiam em grande nú­
mero, para conter ou exterminar seus adversários; In
MARTINS, José de SoU1A - Os Camponeses fi a
Política, op. cit., p. 48. Sobre o assunto consultar
ainda: PANG, Eul- Soo - Coronelislno e Oligarqui­
IJ.J - 1889-1943, traduçlo de VeTa Teixeira Soares,
Rio de Janeiro, Civi1izaçllo Brasileira, 1979~ DUAR­
lE, Nestor - A Ordem 17iYada e a Organizoção
Política Nacional, Slo Paulo, Companhia Editora,
1966,2." ed.

34 JANOTTI, Maria de Lourdes M. - O Coro­
nelismo, Uma Política de Compromissos, op. cit.,
pp. 11-21. Os vicios do sistema oligárquico seriam
vigorosamente apontados por Rui Barbosa.. desde a
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campanha civilista ( 1910 ). A este propósito, escre­
veu Luis Viana Filho: "Desde que se proclamara a
Repilblíca, as eleições haviam sido apenas um mito.
Banido o Imperador, que de certo modo coibia as
ambições imoderadas, destruidos os velhos partidos,
agora substituldos por transitórios agrupamentos,
agitado o pais pelas revoluções, aos eleitores ficara
apenas a função de sancionarem as combinações acer­
tadas pelas maiorias politicas eventuais. Apenas um
ou outro deputado conseguia eleger-se em oposição.
Principalmente após a administração de Campos
Sales, que incentivara a chamada "polltica dos gover­
nadores" cuja fórmula se resumia num apoio recípro­
co entre o Presidente da República e os Govemad~
rcs dos Estados da Federação, havia desaparecido
completamente o pensamento de se organizarem
partidos estáveis. Vivia-se dentro de verdadeiro cir­
culo vicioso, que funcionava com exatidão, esmagan­
do qualquer veleidade de rebeldia contra aquelas for­
ças conjugadas. Prestigiados pelo Presidente, os
Governadores elegiam deputados da sua conflJlJ1Ç8
incumbidos de apoiarem, no par1amento, a vonlade
do chefe da Nação". VIANA FILHO, Luis - A Vida
de Rui Barbosa, Rio de Janeiro, José Olympio, 1977,
8.' ed., pp. 523 ss.

35 JANOTTI, Maria de Lourdes M. - O Coro­
nelismo, Uma .... op. cit., pp. 23-24.

16In SCHWARTZMAN, Simon - B~s do Au­
toritarismo ... , op. cit., p. 79. A intervenção do Esta­
do era tamanha, que um observador da época chegou
a afirmar que "em nenhum lugar do mundo - pelo
menos nlo nas fndias Holandesas - se proporciona
aos agricultores tantas garantias legais para permitir­
lhes cultivarem suas terras em paz, como no Brasil".
In: STEIN, Stanley J. - Vassouras, a Brazilian Co­
ffee Cmml)l 1850-1900, Cambridge, Harvard Uni­
versity Press, 1957, p. 241.

37 A proteção ao setor exportador operava-se atra­
vés das desvantagens cambiais, mecanismo de mani­
pulaçio da taxa de câmbio, que regulava as trocas
entre a moeda nacional c as estrangeiras, de maneira a
permitir que, sobrevindo uma queda nas exporta­
ções, o setor exportador recebesse proporcionalmente
mais, em razão da desvalorização da moeda nacional.

Tal medida onerava o consumo da coletividade
vez que os produtos importados passavam, tam­
bém, a custar mais; com isso, o setor exportador
ficava protegido, às custas da sociedade, que acabava
por arcar com o ônus da desvalorizaçio. In COHN,
Gabriel - "Problemas da Industrialização no Século
XX". in Brasil em Perspectiva, organiz.a9lo de Car­
los Guilherme Mata, São Paulo, Difel, 1982, 13."
ed., pp. 293-294.

31 Sob o impacto de crises recorrentes do merca­
do, as preferências pela ação do Estado em relação a
esforços cooperativos os levaram - (os oligarcas) - a
renovar suas demandas a favor da intervenção esta­
tal. Depois de três instâncias de "intervenção teor
poriria", os fazendeiros passaram a fazer campanha
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pela ação permanente do Estado no mercado do café,
o que, finalmente conseguiram na década de 20 ... As
práticas de intervencionismo econômico reforçaram
a dominação polltica dos plantadores. Com este p0­
der, os plantadores puderam superar a resistencia
inicial do Executivo. intervir no mercado e reforçar as
Práticas monopolísticas que asseguravam preços ar­
tificialmente altos para o café. Uma vez que as oli­
garquias agrárias conseguiram garantir sua represen­
tação exclusiva na arena poIltica. o liberalismo ec0­

nômico perdeu sua rai.ron d 'éIN. Como consc:qO!n­
cia, os principias do laissez-fQire, estabelecidos nas
normas constitucionais, foram abandonados em be­
neficio da intervenção continua do Estado no merca·
do. REIS, Elisa Maria Pereira - Política Cafeeira... ,
op. cit., p. 166.

39 UNHARES, Maria Yêda e SILVA, Francisco
Carlos Teixeira - História da Agricultura Brasikira,
Slo Paulo, Brasiliense, 1981.

40 Sobre o cultivo do café no Vale do Paralba,
nomeadamente no munícfpío de Vassouras, consul­
tar: STEIN, Stanlcy J. - Grandeza e ~cadincia do
Café no Vale do Paraiba, tradução Edgar MagaIhIes,
Slo Paulo, Ed. Brasiliense, SD.

41 Nesse sentido, "um esforço sistemático para o
controle da oferta e para influenciar os preços do
café no mercado internacional principia-IIC em 1906,
COm o Acordo de Taubaté. firmado pelos governos
estatais de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro.
Tentativa de controle fora fcita pelo governo de SIo
Paulo quando em l902, proibiu o plantio de novos
cafeeiros durante cinco anos". REIS, Elisa Maria
Pereira, Política Cafeeiro .... op. cit., p. 9.

42 DELFIM NETO, Antônio - O Problema do
Café no Brasil, Rio de Janeiro, Editora FGV: Minis­
tério da Agricultura, 1979, pp. 33-34.

43 A gradação de Piettrt que estabelece as tres
M1ades econômicas, a saber: economia subordinada,
independente e dirigida - gradações estas, que o BÍs­
tema capitalista liberal tipico vivenciou ao longo dos
séculos, manifestou-se de forma anômala no Brasil.
Nem a retórica radical do Etat Gendarme propalada
pelos franceses nem, tampouco, a moderac;lo teórica
de Adam Smith relativa a ação do Estado na ativida­
de econômica prosperam no pais, onde se podia vis­
lumbrar um modelo polltico econômico n1i geMris.
In SOUZA, Washington ~luso Albino de - IAreito
Econômico e Economia Política, 2.° volume - Direito
Eoonômico Brasileiro, Belo Horizonte. 1971, P. 253.

44 CARVALHOSA, Modesto - Dif'eito Econ6­
lJJico, Ed. Revista dos Tribunais, 810 Paulo, 1972,
pp_ 99 e 143-l44.

4S GRAU, Eros Roberto - op. cit., p. 62.
46 SOUZA, Washington Peluso Albino de - Direi­

to Econômico e Economia ... ,cp.cit., pp. 253·254.

"evl.l. de In'.....' .. L.....atI".
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